
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.876 - SP 
(2015/0286464-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO AUGUSTO COSTA LIMA 
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
  ROSE MARY GRAHL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC.

1. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 
controvérsia por este Superior Tribunal.

2. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.876 - SP 
(2015/0286464-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO AUGUSTO COSTA LIMA 
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
  ROSE MARY GRAHL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO AUGUSTO 
COSTA LIMA contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do 
agravo em recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 431/435, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS 
ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa guarda os 
seguintes termos (fls. 227/233, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA 
LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E 
POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a 
possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator. 

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse 
requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em 
28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 
1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após 
aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar 
a isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os 
benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida 
Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se 
a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua 
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publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 
4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência 

do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do 
artigo 269, IV, do CPC".

Rejeitados os embargos de declaração opostos pelo recorrente (fl. 241, 
e-STJ).

Alega o agravante que "o pronunciamento monocrático impugnado 
em sua decisão a Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo 
contra decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 
7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele 
proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal, 
entretanto equivoca o C. Ministro, uma vez que as razões basiladas no Agravo de 
Destrancamento estão em consonância com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça" (fl. 486, e-STJ).

Aduz que, ao realizar a concessão administrativa, a Autarquia-Ré não 
observou a aplicação do melhor benefício ao segurado, que, como já exaustivamente 
exposto, é hipossuficiente de forma técnica e social ao Instituto.

Ressalta que "requer desde já a não aplicação do Instituto da 
Decadência ao presente caso, eis que a melhor data para concessão do benefício 
não fora apreciada em sede administrativa pelo INSS, motivo pelo qual, não vê o 
segurado outra saída a não ser bater às portas desta Suprema Corte, a fim de que 
sejam aplicados os dispositivos constitucionais já anteriormente mencionados, 
pois, somente desta forma será realizada a mais escorreita Justiça." (fl. 491, 
e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.876 - SP 
(2015/0286464-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC.

1. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 
controvérsia por este Superior Tribunal.

2. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Corte Especial, por 
maioria, entendeu não ser cabível o agravo contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia 
por este Superior Tribunal.

A propósito:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC.

Agravo não conhecido."
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(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 
APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época 
da publicação da decisão que se quer combater e, quando da 
publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 
com vacatio legis de 90 dias.

2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1.12.2010.

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
15/4/2011.)

Agregue-se que a jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROVIMENTO 
DO APELO RARO DA FAZENDA NACIONAL COM 
FUNDAMENTO EM RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 8/STJ. RESP. 
1.251.513/PR, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ 
17.08.2011. LEI 1.941/2009. CONVERSÃO EM RENDA DE 
DEPÓSITO JUDICIAL. REDUÇÕES SOBRE OS JUROS QUE 
REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL. INADMISSIBILIDADE. 
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RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO DO REFERIDO PRECEDENTE QUE 
NÃO TEM O CONDÃO DE IMPEDIR A ANÁLISE DOS DEMAIS 
RECURSOS QUE VERSAM SOBRE A MESMA MATÉRIA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO, COM A RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.

(...)
4.   Em nada viola os postulados do sistema processual civil 

brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e 
julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado [...] (EDcl no 
AgRg no Ag 1199331/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
Primeira Turma, DJe 25/05/2010) (AgRg no REsp. 1.268.584/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23/05/2012).

5.   Agravo Regimental desprovido, com a ressalva do ponto de 
vista do Relator."

(AgRg no AREsp 174.959/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/8/2013, 
DJe 10/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. 
QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
MULTA.

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios que 
autorizam a oposição dos aclaratórios constantes do art. 538 do 
CPC. Limitou-se a defender a suspensão do processo enquanto não 
transitada em julgado a decisão que apreciou a controvérsia sob o 
rito do art. 543-C do CPC e, no mérito, censurou a conclusão 
adotada pela Seção ao examinar o repetitivo.

2. A pretexto de omissão, o que deseja é rediscutir as 
conclusões adotadas no aresto repetitivo, insistência que se agrava 
pelo fato de já ter sido a matéria definida sob o rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

3. Firmada a tese no julgamento do recurso repetitivo 
(sistemática do art. 543-C do CPC), não precisa o órgão julgador 
aguardar o trânsito em julgado da decisão ali proferida. Tal 
exigência contraria o próprio escopo da nova sistemática, que é o de 
viabilizar o julgamento em massa de recursos que tratam da mesma 
questão jurídica.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa."
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(EDcl no AgRg no REsp 1.324.768/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 16/8/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME 
DOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE.

1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de 
aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso 
especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado.

Precedentes.
2. No que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição 

Federal, é de se ter em conta que a violação de dispositivos 
constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de cabimento 
do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso 
III, e 105, inciso III).

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.320.662/MT, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0286464-4 AREsp 820.876 / SP

Números Origem:  00126459820094036183  126459820094036183  1629697  200961830126458

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO AUGUSTO COSTA LIMA
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)

ROSE MARY GRAHL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO AUGUSTO COSTA LIMA
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)

ROSE MARY GRAHL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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